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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
• Processo n9 13710/001.776/90-30

doas

senu de 05 novembro  de/9 91 	 ACORDÃON9  101r11.722

• Rectinon%. 64.914 - IRF ANO DE 1989

Recorre~ FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A

Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

IRF - NULIDADE. A omissão da autorida-
de de primeiro grau em apreciar a inte

• gridade dos argumentos oferecidos na
impugnação acarreta nulidade da deci -
são assim proferida por preterição 	 do

• direito de defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em declarar a

nulidade da decisão singular que não apreciou fundamentadamente to

'dos os argumentos de defesa, nos termos do relatório e voto 	 que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 1991

0 MACHADO CALDEI- A 	PRESIDENTE

••LUIZ HE Ow"-- ARR. 1, A RRUDA	 RELATOR

• sk• 51/4",

VISTO EM	 ZAINITMS DA BRAGA	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE 2 nu EDI 1992	 •	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, ILCENIL FRANCO

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE. Ausentes

3ECOVO .t .054/90	 JR.



pog motivo justificado Qe CARseMiej-Koge p1cLER PE ASSDNVIO e ANTONI(

PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
,

PROCESSO N° 13710/001.776/90-30

RECURSO Ne : 64.914

-ACORDA() Ne: 103-11.722

RECORRENTE: FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A

•

RELATÓRIO 

FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A., pessoa jurídi

ca inscrita no CGC sob o n9 33.149.501/0001-93, com domicílio tri-

butário no Rio de Janeiro (RJ), interpõe recurso voluntário contra
, —

a decisão n9 1618/91, proferida pelo Delegado da Receita Federalno

Rio de Janeiro às fis. 24/25, com o fito de obter sua reforma.

-

A exigência ora contestada tem origem no auto de in-

fração de fls. 1/2, mediante a qual foi constituído crédito tribu-

tário no montante de 104.260,25 BTNF, nele incluídos os juros ,de

mora e a multa de 50% prevista no artigo 728, inciso UI/ alínea a_
do RIR/80, relativo ao imposto sobre o lucro líquido incidente so-

bre o resultado apurado no período-base encerrado em 31.12.89.

/

Consoante os fatos descritos na peça vestibular da

autuação a imposição fiscal decorreu de auditoria -realizada na em-

presa, referente ao imposto de renda da pessoa jurídica, onde foi

observado que, por inobservância do período-base de competência na

escrituração, 4.; receitas ganhas no exercício social de 1989 foram
,

impttadas ao exercício social seguinte.

(
Instaurando a fase litigiosa do processo a Auditada,

(1
apresentou a impugnação de fls. 4 pleiteando a aplicação ao c 

7dos efeitos da decisão proferida no processo matriz.

--
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Requereu mais, fosse dedu±ida da base de cálculo o im-

posto de renda provisionadb e a contribtação social, refazendo-se os

cálculos.

Sem qualquer manifestação da parte dos Autuantes, a au

toridade moncorática proferiu a decisão de fls. 24/25, julgando pro-

cedente a ação fiscal,sem se manifestar a respeito dos pleitos rela-

tivos ao refazimento da base de cálculo para dedução das ',provisões

mencionadas.

-

Cientificada do dec i siSrio,..em,04..024l, foi interposto; ç,--em
04.01.91,6 -recursoovoIuntário de fls:28; reproduzi/1:30.os Argumentos da Inicial -e

acusando-deleivac3a de nulidade a decisão recorrida por não ter se pro-

nunciado acerca de todos os argumentos de defesa.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE SARROS DE ARRUDA, Relator:

O recurso é tempestivo, por isso dele conheço.

De inicio, a Recorrente acusa a nulidade da	 decisão

recorrida, por preterição do direito de defesa, em face do silên -

cio em relação aos erros apontados, que teriam sido omitidos	 pela

Fiscalização ao determinar a base de cálculo do imposto,sem excluir

as parcelas relativas à' contribuição social e à provisão do próprio

imposto sobre a renda da pessoa jurídica.

Como visto no relatório, não só a questão prefacial é

procedente, como, além do mais', sequer as etapas necessárias do pro-

cesso foram observadas, deixando-se mesmo de cumprir o disposto nO

artigo 19 do Decreto n9 70.235/72.

A deficiência verificada implica, sem dúvida a supres-

. são de primeira instância da apreciação de argumentos trazidos à bai

lana impugnação, essenciais à validade do feito,em flagrante afron-

ta ao principio da ampla defesa consagrado no artigo 59, • ciso LV
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da Constituição Federal.

Ante o exposto e do mais que dos autos consta, meu vo-

to é no sentido de declarar a nulidade da decisão recorrida, com fun

damento no artigo 59, inciso II, "in fine" do Decreto n9 70.235/72

cabendo a devolução dos -autos ã repartição de origem para que, após

pronunciamento dos autores do feito, na forma do artigo 19 do mesmo

IC-----

regulamento, seja proferida nova decisão em boa forma. -

Brasília-DF., em 05 de novembro de 1991

li,‘L,A
L 	 HENRIk.- ; , RROS DE RRUDA	 RELATOR
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